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DADOS DA CONSULTA

Prefeitura Municipal de Capim BrancoInstituição/Órgão:

CNPJ: 18.314.617/0001-47

Município: CAPIM BRANCO

ELMO ALVES DO NASCIMENTOConsulente:

517.837.706-00CPF:

Email: procuradoria@capimbranco.mg.org.br

DADOS DO CONSULENTE

Chefe de Poder do Estado de Minas Gerais e dos seus Municípios.Cargo/Função exercido
no órgão:

PESQUISA PRÉVIA

Realizei pesquisa jurisprudencial (TC Juris) e NÃO ENCONTREI resposta à minha dúvida. Desejo
submeter a Consulta ao TCEMG.

Área: Tema: Subtema: Palavra Chave:

ASSUNTO

Gestão dos Bens
Públicos

ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA

Gestão dos Bens
Públicos

Reforma bens públicos
pelo Poder Legislativo

PERGUNTA(S)
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PERGUNTA(S)

- Partindo-se princípio que Câmaras Municipais não detêm personalidade jurídica, não possuem
patrimônio próprio, os bens utilizados Poder Legislativo são propriedade respectivos Municípios, o
Legislativo tem autonomia para gerir tais bens?

- Podem as Câmaras municipais utilizarem recursos de seus duodécimos para realização de reforma de
imóvel público?

- A reforma de patrimônio público utilizado pela Câmara municipal, com ou sem alteração de layout,
está condicionada à autorização expressa do Chefe do Poder Executivo municipal?

- Não possuindo a Câmara Municipal servidor habilitado (engenheiro ou outros) que possa compor
comissão permanente ou especial licitação destinada contratação serviços técnicos de engenharia,
visando reforma prédio público como procederá?

- Em licitação deflagrada por Câmara Municipal visando contratação obra reforma prédio público é
necessário servidores vinculados setor engenharia do município sejam cedidos ou nomeados para
atuarem procedimento licitatório da Câmara?

- Havendo necessidade atuação servidor vinculado setor engenharia do município em procedimento
licitatório deflagrado pela Câmara Municipal, visando contratação obra reforma prédio público, será
necessário celebrar convênio ou cooperação?

- Como se dará a cessão ou nomeação de servidor vinculado setor engenharia do município para atuar
em procedimento licitatório deflagrado por Câmara Municipal visando contratação de obra de reforma
de prédio público?

- As Câmaras municipais podem realizar obras de reforma de prédios públicos que estejam sendo
utilizados pelo Poder Legislativo sem licença prévia expedida pelos órgãos de fiscalização de obras do
respectivo Município?

- A não concessão de licença/permissão ao Legislativo para realizar reforma prédio público utilizado
pelo Legislativo configura embaraço ao funcionamento do Legislativo? Configura infração politico-
administrativa do Decreto-Lei nº 201/67?

- Relativamente patrimônio público de propriedade do Município utilizado por Câmara Municipal, a quem
compete decidir sobre a conveniência de reformar este bem público, ao Chefe do Poder Executivo ou
ao representante do Poder Legislativo?
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